
 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

“AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES  
(VOZ E INTERNET - MÓVEIS, FIXA E FIBRA) ” 
 
 
 

[PROCEDIMENTO N.º 24/2021 – CONSULTA PRÉVIA, alínea c) artigo 20.º do CCP] 

Preço Base: € 62.568,00 €, (sessenta e dois mil quinhentos e sessenta e oito 

euros), S/IVA. 

Prazo de execução: 36 (trinta e seis) meses a contar da celebração contrato.  
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CADERNO DE ENCARGOS  

 
PARTE I 

CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto  

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar no 

âmbito do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TELECOMUNICAÇÕES (VOZ E INTERNET - MÓVEIS, FIXA E FIBRA) ” de acordo com especificações 

técnicas constantes da cláusula 22.º do presente.  

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a)Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O caderno de encargos e convite; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado em anexo ao Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 

101.º do aludido diploma legal. 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

1. A entidade adjudicatária obriga-se a executar os serviços contratados referidos no presente 

Caderno de Encargos durante o prazo de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da correta 
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implementação dos serviços, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar além 

da cessação do contrato, e em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto 

na lei, sendo os serviços prestados durante todos os dias da semana, incluído sábados, domingos 

e feriados. 

2. Caso o preço contratual seja atingido antes de decorridos os 36 meses, o contrato caducará 

de imediato, não podendo o prestador de serviços reclamar da entidade adjudicante qualquer 

indemnização. 

CAPÍTULO II 
OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário 

as seguintes obrigações principais: 

a) Obrigação de garantir os serviços identificados na sua proposta, conforme os requisitos 

técnicos definidos no presente caderno de encargos; 

b) Obrigação de respeitar os horários previamente definidos; 

c) Obrigação de reduzir automaticamente os preços dos serviços, em função de alterações 

determinadas pela entidade reguladora, ICP-ANACOM, durante o período de vigência do 

contrato. 

d) Obrigação de comunicar ao Município a nomeação do gestor de serviços responsável pelo 

contrato e quaisquer alterações relativamente ao mesmo; 

e) Obrigação de comunicar, antecipadamente, ao Município os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível a prestação do serviço objeto do presente procedimento ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações; 

f) Obrigação de não alterar as condições da presente prestação dos serviços de comunicações, 

transmissão de dados e Internet, sem prévia autorização do Município exceto nos casos em que o 

Caderno de Encargos expressamente o preveja; 

g) Obrigação de proceder a implementação da solução técnica e funcional adjudicada, dentro 

do prazo estabelecido para o efeito; 

h) Obrigação de garantir mecanismos de redundância/sobrevivência que permitam manter a 

disponibilidade dos serviços; 
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i) Obrigação de fornecimento e substituição de equipamentos de acordo com o disposto no 

presente Caderno de Encargos, nos demais documentos do presente procedimento e na 

proposta adjudicada; 

j) Obrigação de prestar correta e fidedignas informações referentes às condições em que os 

serviços são prestados e emitir relatórios de gestão, ministrados todos os esclarecimentos que se 

justifiquem, no prazo para o efeito indicado pelo Município; 

l) Obrigação de comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato, que 

altere a sua denominação social, os seus representantes legais e que tenha relevância para a 

prestação dos serviços e para a execução contratual; 

2. Ocorrendo a extinção da tecnologia utilizada na prestação dos serviços de comunicações de 

dados e internet, ou implementação de outro(s) serviço(s) que o substitua(m), por imposição de 

regulamentação nacional ou comunitária relativa a normalização das redes de comunicações, o 

prestador de serviços deve comunicar de imediato ao Município essa extinção ou substituição, e 

garantir uma alternativa de forma a assegurar a prestação dos serviços. 

3. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais, técnicos e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessária à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

4. O adjudicatário é responsável por todos os danos ou prejuízos causados à entidade 

adjudicante e decorrentes de quaisquer erros ou omissões da prestação de serviços. 

 

Cláusula 5ª 

Garantia, Assistência e operacionalidade  

1. A entidade adjudicatária fica sujeita, com as devidas adaptações, e no que se refere aos 

elementos entregues à entidade adjudicante durante a execução do contrato, às exigências 

legais, respetivas obrigações e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens e 

serviços, nos termos do CCP e demais legislação aplicável. 

2. O Município procede à verificação qualitativa dos serviços prestados, realizando para o efeito 

testes e aferindo eventuais irregularidades. 

3. Depois de realizada a verificação referida no número anterior, o Município comunica, por 

escrito, ao prestador de serviços todas as eventuais irregularidades e desconformidades 

detetadas. 

4. Após a adjudicação os serviços objeto do contrato deverão ser assegurados 24h/24h, devendo 

o prestador de serviços garantir um contacto telefónico de assistência 24/24h, sete dias por 

semana. 
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5. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens/equipamentos objeto do 

contrato, pelo prazo de dois anos a contar da entrega dos bens, contra quaisquer defeitos ou 

discrepâncias com as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do 

bem. 

6. Em caso de avaria dos equipamentos o adjudicatário obriga-se a substituir os mesmos, sem 

custos para o Município, pelo período necessário à reparação. 

7. As reparações e substituições dos equipamentos móveis são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

Cláusula 6.ª 

Obrigação de manter os documentos atualizados 

Constitui-se como obrigação do adjudicatário manter sempre atualizados os seguintes 

documentos:  

a) Certidão comprovativa da situação regularizada relativamente a contribuições da Segurança 

Social;  

b) Certidão comprovativa da situação regularizada relativamente às dívidas tributárias ao Estado 

Português;  

c) Certificado do Registo Criminal. 

Cláusula 7.ª 

Sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever do sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força de lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá ainda guardar sigilo relativamente a informações que possa obter no 

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devido às pessoas coletivas. 
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Cláusula 8.ª 

 Dados Pessoais 

1. No caso de o adjudicatário necessitar de aceder a dados pessoais, fá-lo-á exclusivamente na 

medida do estritamente necessário para integral e adequada prossecução dos fins constantes do 

Contrato, e por conta e de acordo com as instruções da entidade adjudicante, nos termos da 

legislação aplicável à proteção de dados pessoais, nos termos do Regulamento (UE) 2016/679, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 (Regulamento Geral de Proteção de 

Dados).  

2. O adjudicatário não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do Contrato, comprometendo-se ainda ao seguinte:  

a) Respeitar integralmente o disposto na legislação nacional e internacional em vigor relativa à 

proteção de dados pessoais, e em qualquer outra legislação que a substitua ou venha a ser 

aplicável a esta matéria;  

b) Cumprir rigorosamente as instruções da Entidade Adjudicante no que diz respeito ao acesso, 

registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados pessoais;  

c) Tratar os dados pessoais de forma lícita e com respeito pelo princípio da boa-fé, utilizando-os 

exclusivamente para as finalidades a que se reporta o Contrato, não podendo ser posteriormente 

acedidos nem tratados de forma incompatível com tais finalidades;  

d) Implementar as medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra destruição 

acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

e) Comunicar de imediato à entidade adjudicante quaisquer reclamações ou questões 

colocadas pelos titulares dos dados pessoais.  

3. O adjudicatário obriga-se a manter os dados pessoais estritamente confidenciais, sendo 

responsável pela confidencialidade e utilização dos dados pessoais por parte dos respetivos 

trabalhadores, outros colaboradores ou subcontratados.  

4. Se quaisquer dados se perderem ou forem danificados no âmbito da execução do Contrato, 

por causas imputáveis ao adjudicatário, este compromete-se a adotar as medidas que forem 

necessárias com vista à recuperação dos dados, sem quaisquer custos adicionais para a entidade 

adjudicante.  

5. O adjudicatário obriga-se a ressarcir a entidade adjudicante por todos os prejuízos em que este 

venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita dos dados referidos, nomeadamente 

por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou 

processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que tenha de 

pagar. 
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Cláusula 9.ª 

Encargos gerais 

1. Todas as despesas ou encargos em que o adjudicatário tenha que incorrer para o cumprimento 

de obrigações emergentes do âmbito da execução do presente contrato, são da sua exclusiva 

responsabilidade e não podem ser reclamados à entidade adjudicante, a menos que outro 

regime decorra da lei ou do contrato. 

2. Constitui, nomeadamente, responsabilidade do adjudicatário o pagamento de quaisquer 

impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos exigidos pelas autoridades 

competentes e relativos à execução do contrato em Portugal ou nos territórios do país ou países 

do prestador de serviços, dos seus subcontratados ou de passagem em transporte. 

3. O disposto no número anterior aplica-se ainda à obtenção de quaisquer autorizações, licenças 

e ao pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas autoridades competentes 

relativamente ao cumprimento das obrigações que impendem sobre o adjudicatário no âmbito 

do presente contrato. 

4. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer despesas resultantes da prestação das 

garantias de bom e pontual cumprimento do contrato. 

5. Correm integralmente por conta do fornecedor os encargos ou a responsabilidade civil 

decorrentes da incorporação em qualquer dos bens objeto do contrato, ou da utilização nesses 

mesmos bens, de elementos de construção, de hardware, de software ou de outros que respeitem 

a quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial ou direitos de autor ou conexos.  

 
CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual  e condições de pagamento 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a entidade adjudicante deve pagar 

ao adjudicatário os preços constantes da proposta adjudicada e aplicados aos consumos 

efetivos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, exceder o preço base, 

acrescido de Iva à taxa legal em vigor.  

3. O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações do contrato a celebrar é de 62.568,00 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, 

pelo período de 36 meses. 
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4. O preço a que faz referência o número anterior é distribuído da seguinte forma:  

PREÇO Base Serviços (S/IVA) 

Aquisição de serviços de telecomunicações  

(voz e internet - móveis, fixa e fibra) 

Plafond fixo (S/IVA) 

(para utilizadores adicionais no decorrer do contrato) 

56.880,00 € 5.688,00 € 

PREÇO BASE: 62.568,00 € (S/IVA) 

5. O número de utilizadores poderá variar em função da evolução das atividades da entidade 

adjudicante, contribuindo nesse caso para uma variação nos volumes de tráfego mensais. 

6. O valor fixo afeto aos serviços de para utilizadores adicionais no decorrer do contrato será pago 

conforme os serviços efetivamente prestados, até ao limite de plafond estabelecido na cláusula 

anterior para estes serviços. 

7. Quando o Município solicitar a anulação de um cartão ou serviço, a entidade adjudicatária 

não faturará as mensalidades remanescentes até ao términus do contrato, bem como nenhum 

custo adicional. 

8. A entidade adjudicatária deverá manter os tarifários e as mensalidades apresentadas na sua 

proposta durante toda a vigência do contrato, o que também é aplicado para a inclusão de 

novos cartões e adesões. 

9. O preço atrás referido inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao Município, incluindo despesas de comunicação, alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, necessários ao desenvolvimento da prestação de 

serviços. 

10. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 30 dias após a receção pela entidade adjudicante das respetivas faturas, as 

quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

11. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a confirmação da 

realização do serviço por parte da entidade adjudicante. 

12. A faturação deverá ser efetuada mensalmente e devendo conter informação detalhada, 

indicando os consumos de todos os cartões e serviços associados. 

13. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quando ao valor indicado na 

respetiva fatura, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida. 

Cláusula 11.ª 

Descontos nos pagamentos 
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A entidade adjudicante procederá à retenção dos descontos a que legalmente for obrigada a 

efetuar, no valor dos pagamentos a realizar. 

Cláusula 12.ª 

Caução ou retenção 
A Câmara Municipal, se o considerar conveniente, pode proceder à retenção, a título de 

caução, de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do nº 3 do artigo 88º do CCP. 

 
CAPÍTULO IV 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 
 

Cláusula 13.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Penedono pode 

exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) O incumprimento dos prazos de prestação dos serviços, por causa imputável ao adjudicatário 

determina a possibilidade de aplicação das seguintes sanções pecuniárias diárias1‰ (um por mil) 

do custo da prestação de serviço por cada dia de atraso, durante os primeiros oito dias de atraso. 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 5% do preço contratual. 

2. No caso de a soma das penas pecuniárias aplicadas ao prestador de serviços atingir 20% do 

valor do contrato e, ainda assim, o prestador de serviços não o cumprir, a entidade adjudicante 

pode a entidade adjudicante resolver o contrato. 

3. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o contraente público 

decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse 

público, aquele limite é elevado para 30%. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo do disposto no n.º 1, relativamente ao serviço objeto do 

contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em 

consideração, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

6. A entidade adjudicante reserva-se no direito de poder compensar os pagamentos devidos ao 

abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

7. As penas pecuniárias previstas nesta cláusula não obstam que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelo dano excedente. 
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Cláusula 14.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupo de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres de ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante 

da força maior. 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte da entidade adjudicante 
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1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pelo contraente público 

 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos previstos no artigo 332.ª do CCP. 

 
CAPÍTULO v 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 

sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e demais legislação aplicável. 
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PARTE II 
CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 
Cláusula 22.ª 

Condições técnicas 

1. O objeto do procedimento é a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES MÓVEIS, DE 

VOZ FIXA E DADOS  

2. Objetivos dos serviços a contratar: (Voz fixa com instalação de central virtual, Acessos internet e 

Voz móvel) 

• Acesso à Internet, implementação de um serviço de ligação à Internet, com velocidade 

ultra rápida, implementado sobre uma rede de fibra ótica de Nova Geração e com níveis 

de serviço adequados aos requisitos do município;  

• Serviço Voz que permita a eliminação dos custos de comunicação entre colaboradores; 

Funcionalidades de Central Telefónica em qualquer dispositivo, fixo ou móvel; Gestão e 

Configuração de toda a Solução no Portal SelfCare; Solução sem investimento inicial em 

equipamento e com Manutenção e Suporte incluídos na mensalidade; Todos os locais e a 

sua rede móvel integrados na mesma Solução (possibilidade de integrar Acessos Primários 

e Servidores IP com a solução de central telefónica e telemóveis). Disponibilização de 

serviços adicionais que permitem profissionalizar a forma como comunica. 

• Serviços móveis (de voz e banda larga). 

2.1 SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 

� Serviço Internet: Fornecimento do serviço Fibra@Web para Paços Concelho e Centro 

Inovação e Fibra@Internet para os restantes sites remotos. 

� Serviço Voz GC Custom: Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex para os 9 locais. 

2.2. LOCAIS DE INSTALAÇÃO 
 

Edifício dos Paços do Concelho Largo da Devesa 3630-253 Penedono 

Edifício das Antas  
(Centro convívio) 

Largo da Escola, Antas 

Edifício do Espaço Internet Praça 25 de Abril 3630-246 Penedono 

Edifício do Pavilhão Gimnodesportivo 
Pavilhão  

3630-229 Penedono 

Edifício do Aprovisionamento Bairro do Prazo 3630-229 Penedono 

Edifício do Cine-Fórum Av. Adriano de Almeida 3630-225 
Penedono 

Edifício das Piscinas Penedono 

Edifício da Loja Interativa de Turismo Edifico da Loja Interativa de Turismo 
Praça 25 de Abril 3630-246 Penedono 

Edifício do Centro de Inovação Social e 
Cultura  

Av. Adriano de Almeida 

C. Postal Localidade 

2.3. INTERNET  
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LOCAL SERVIÇOS 

 
 
Edif. Paços Concelho e Centro 
Inovação 

Fornecimento de solução de acesso à 
internet suportado no serviço 
Fibra@Web com conetividade a 
100/100Mbps 

Fornecimento de equipamento 
terminal (Router) com serviços de 
Operação e Manutenção (OMG); 

 
 

LOCAL SERVIÇOS 
 
Antas, Espaço Internet, Pavilhão 
Gimnodesportivo, Aprovisionamento, 
Cine Forum, Piscinas, Loja Interativa 
Turismo 
 

Fornecimento de nova solução de 
acesso à internet suportado no serviço 
Fibra@Internet a 
50/10Mbps; 

Novo Router terminal Internet com 
serviços de Operação e Manutenção 
(OMG); 

 
2.4. VOZ FIXO: 
 
Relativamente à solução de voz, a proposta deverá contemplar o seguinte: 
 

 
LOCAL 

 

 
SERVIÇOS 

 
 
 
Edif. Paços Concelho  

Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex, com fornecimento de 14 
utilizadores fixos com Flat Rate Total, 10 telefones, 4 Telefones DECT IP e 
um switch de 24 portas com PoE. Conetividade de 8 canais à voz. 

Fornecimento de novo Router de Voz com serviços de Operação e 
Manutenção (OMG); 

 
 

LOCAL 
 

 
SERVIÇOS 

 
Antas, Espaço Internet, 
Pavilhão 
Gimnodesportivo, Cine 
Fórum, Piscinas  

Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex, com fornecimento de 1 
utilizador fixo com Flat Rate Total, 1 telefone. Conetividade de 2 canais à 
voz. 

Fornecimento de novo Router de Voz com serviços de Operação e 
Manutenção (OMG); 

 
 

LOCAL 
 

 
SERVIÇOS 

 
 Aprovisionamento 

Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex, com fornecimento de 3 
utilizadores fixos com Flat Rate Total, 3 telefones Yealink IP Phone T21P-E2. 
Conetividade de 4 canais à voz. 

Fornecimento de novo Router de Voz com serviços de Operação e 
Manutenção (OMG); 

 

 
LOCAL 

 

 
SERVIÇOS 

 
Loja Interativa Turismo 

Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex, com fornecimento de 2 
utilizadores fixos com Flat Rate Total, 2 telefones Yealink IP Phone T21P-E2. 
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Conetividade de 4 canais à voz. 

Fornecimento de novo Router de Voz com serviços de Operação e 
Manutenção (OMG); 

 

 
LOCAL 

 

 
SERVIÇOS 

 
 
Centro Inovação 

Fornecimento do serviço GC Custom IP Centrex, com fornecimento de 7 
utilizadores fixos com Flat Rate Total, 7 telefones. Conetividade de 4 
canais à voz. 

Fornecimento de novo Router de Voz com serviços de Operação e 
Manutenção (OMG); 

 

Local Quantidade 

canais de Voz 

Utilizadores Global connect N.º Equipamentos 

/telefones 

Paços do concelho 8 Utilizadores fixos 14 14 

Antas 

(centro convívio) 

2 Utilizadores fixos 1 1 

Espaço Internet 2 Utilizadores fixos 1 1 

Pav. Gimnodesportivo 2 Utilizadores fixos 1 1 

Cine-Fórum 2 Utilizadores fixos 1 1 

Piscinas 2 Utilizadores fixos 1 1 

Aprovisionamento 2 Utilizadores fixos 1 1 

LIT  

(Loja Turismo) 

2 Utilizadores fixos 2 2 

Centro de Inovação 4 Utilizadores fixos 7 7 

 

Na sua proposta deverá ser indicado o custo das comunicações extra-plafond os quais se 

manterão inalterados. As Comunicações Intra conta não terão qualquer custo. 

2.5 SERVIÇOS MÓVEIS: 

SERVIÇOS QUANTIDADES 

Voz móvel 37 

Voz móvel 

(2000 minutos + 30GB dados) 

1 

Voz móvel  

(2000 minutos +15gb dados) 

2 

Banda larga móvel  

50GB  

7 
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Na sua proposta deverá ser indicado o custo das comunicações extra-plafond os quais se 

manterão inalterados. As Comunicações Intra conta não terão qualquer custo.  

 

2.6 ACESSOS INTERNET:  

SERVIÇO MORADA 

Fibra 1 GB  

(2 x) 

ETA Sirigo  

(ETA e WIFI Ourozinho) 

Fibra 1 GB ED. Junta Freguesia Souto, Souto 

(WIFI Souto) 

Fibra 1 GB Ed. Paços Concelho – Penedono 

(WIFI Penedono) 

Fibra 1 GB Escola da Ferronha 

(WIFI Ferronha) 

 

2.7 NÍVEIS DE SERVIÇO 

• A solução proposta deverá cumprir os requisitos técnicos e funcionais mínimos e os níveis de 

serviço especificados nestas cláusulas técnicas, devendo o proponente, na sua proposta, 

apresentar uma memória descritiva na qual indique de forma detalhada o modo como 

pretende assegurar o cumprimento total destes requisitos e níveis de serviço. 

• O prestador de serviços deverá cumprir os requisitos funcionais e técnicos mínimos definidos na 

Lei das Comunicações Eletrónicas (Lei nº5/2004, de 10 de fevereiro) e demais legislação 

aplicável. 

• O prestador de serviços deverá nomear um gestor de conta afeto à gestão do contrato a 

celebrar. 

• O prestador de serviços deverá garantir uma linha de assistência técnica disponível 24/24horas, 

• O prestador de serviços deverá garantir a reposição do equipamento avariado no prazo 

máximo de 24 horas sem encargos para o município.  

• O prestador de serviços garante a reposição dos serviços contratado no prazo máximo de 4 

horas 

2.8 OUTROS 

• O número de utilizadores poderá variar em função da evolução das atividades da entidade 

adjudicante, contribuindo nesse caso para uma variação nos volumes de tráfego mensais. 

• A disponibilização, durante a execução do contrato, de utilizadores adicionais às necessidades 

identificadas no caderno de encargos deverá processar-se sem encargos adicionais para a 

entidade adjudicante, devendo manter-se as mesmas condições contratuais. 
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• A entidade adjudicatária deverá manter os tarifários e as mensalidades apresentadas na sua 

proposta durante toda a vigência do contrato, o que também é aplicado para a inclusão de 

novos cartões e adesões. 

• Quando o Município solicitar a anulação de um cartão ou serviço, a entidade adjudicatária 

não faturará as mensalidades remanescentes até ao términus do contrato, bem como nenhum 

custo adicional. 

 

O presente processo contém 16 folhas, todas numeradas e por mim assinadas digitalmente. 

 

 

Paços do Município de Penedono, 15 de junho de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara, 

 

 

 

(António Carlos Saraiva Esteves de Carvalho) 
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